
No curso da modernidade – e como um de
seus pilares imagéticos – a teoria política clássica
(séculos XVII-XIX) acostumou-nos a pensar a
sociedade, sua dinâmica e sua configuração, nos
horizontes da territorialidade (social, econômica,
política) predominantemente nacional. A socie-
dade civil, o Estado, o governo, a soberania, a
democracia, a República, as formas de contrato,
as leis, a dominação, a hegemonia, a liberdade, a
cidadania, a cultura, a identidade – são todos con-
ceitos consagrados nos contornos e sob a égide
da idéia arquetípica de nação, marco referencial-
limite e consciência possível das perspectivas
então projetadas de efetivação de um tipo de
engenharia política arquitetada numa escala supe-
rior de ordenamento social. Este é o fundamento
teórico básico e comum a alguns dos mais emi-

nentes representantes dessa tradicional politolo-
gia, como Bodin, Hobbes, Locke, Montesquieu,
Rousseau, Tocqueville, Renan e tantos outros.

Não muito diferente, foi também a Nação,
na moldura do século XX, o prisma que orientou
hegemonicamente todo o olhar. “Desde um ponto
de vista sentimental e ideológico – destaca Elias –,
a Nação, organizada como Estado […], apresenta-
se como o valor supremo […], aparece como eter-
na, como imutável em seus traços essenciais de
caráter, [em relação à qual] as mudanças históricas
[parecem] afetar unicamente ao exterior” (Elias,
1993, pp. 24-25). Deste viés, extensivo a todas as
latitudes ideológicas, não escapou nem mesmo o
marxismo. Leslie Sklair, que elaborou no início da
década passada uma Sociologia do sistema global,
faz menção ao fato de que, desde a década de
1960 até os dias de hoje, o principal do marxismo
tem sido, em maior ou menor grau, fortemente
“estadocentrado”, como bem ilustra a tese da
“autonomia relativa do Estado” e todas as conse-
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qüências teóricas daí derivadas – por certo inte-
ressantes e frutíferas, mas que têm fechado, em
contrapartida, outras importantes avenidas para a
teoria e a pesquisa.

Todos continuam a priorizar o sistema dos Es-
tados-nação [argüi Sklair], a recuar sobre ele para
descrever o que acontece no mundo, e para expli-
car como e por que as coisas acontecem. O renas-
cimento da sociologia histórica desde os anos de
1970, por exemplo, apoderou-se amplamente da
idéia do “trazer o Estado de volta à cena” [descu-
rando de acentuar, com maior rigor, outras formas
fenomênicas de manifestação do capitalismo que,
àquela altura, já alçavam patamares mais comple-
xos de materialidade] […]. [E ainda que] não pos-
samos [certamente] ignorar o Estado-nação,
[temos, contudo, que atentar para uma] concep-
ção de sistema global baseado sobre práticas
transnacionais (Sklair, 1991, pp. 5-6).

Não é sem propósito, pois, que Gramsci –
reputado por Perry Anderson como o mais impor-
tante teórico do marxismo ocidental – tenha sido
apropriado, muitas vezes, em certos circuitos aca-
dêmicos e políticos, como um teórico da “questão
nacional”, quando muito um estrategista de um
comunismo regional, perdendo-se de vista, em
conseqüência, circuitos dialéticos mais complexos
e criativos de sua teoria política (e de sua heurís-
tica) e a atualidade potencial de sua contribuição
para as ciências sociais contemporâneas, particu-
larmente no que tange ao desafio comum de des-
lindamento dos fenômenos inerentes ao processo
de globalização em curso, suas múltiplas manifes-
tações, contradições e materialidade societária.

Gramsci, essencialmente – este é o núcleo do
argumento –, é um teórico da mundialização da
política; observador e analista do advento de uma
formação progressivamente planetária de civiltà.
Herdeiro direto do pensamento de Marx, concebe
o capitalismo, simultaneamente, como um modo
de produção e como processo civilizatório geneti-
camente engravidados de mundialidade. A produ-
ção da mundialidade – a mundialização – revela-
se, nesse diapasão, aspecto essencial da lei de
movimento da civilização do capital – do proces-
so de reprodução ampliada da acumulação –, na
medida em que, sem o seu concurso, os outros
fundamentos da sociedade burguesa – sua condi-

ção de modo de produção de mercadorias e de
mais-valia – careceriam da possibilidade de sua
própria efetividade.

De fato, para Marx, a percepção do proces-
so de mundialização embutido na dinâmica do
capital, desde a expansão quinhentista do comér-
cio ultramarino (capital comercial) até as primei-
ras manifestações mais evidentes, no Oitocentos,
do regime de concentração/centralização de suas
bases produtivas (capital industrial), apresenta-se
não somente como um dado histórico – devida-
mente registrado e relevado – mas, também, co-
mo lei sociológica intrínseca de seu movimento,
com base na qual todo o potencial de seu dina-
mismo, então manifesto, assim como as tendên-
cias de seu desenvolvimento futuro já vinham sen-
do devidamente equacionados. E não são poucas,
muito menos secundárias, as passagens na obra
do autor de O capital em que os horizontes desse
entendimento ganham destaque:

Foi a grande indústria que criou verdadeiramente
a história mundial na medida em que fez depen-
der do mundo inteiro cada nação civilizada e,
para a satisfação das suas necessidades, cada in-
divíduo dessa nação, destruindo o caráter exclu-
sivo das diversas nações que era até então natu-
ral (A ideologia alemã).

Por meio da exploração do mercado mundial, a
burguesia deu um caráter cosmopolita à produ-
ção e ao consumo em todos os países, retirando
da indústria, para desespero dos reacionários, sua
base nacional. As antigas indústrias nacionais
foram aniquiladas e o são ainda todos os dias (O
manifesto comunista).

[…] o [atual] desenvolvimento das forças produti-
vas implica que a existência empírica atual dos
homens decorra no âmbito da história mundial e
não no da vida local […] tornando cada um deles
dependente dos restantes e fazendo com que,
finalmente, os homens empiricamente universais
vivam de fato a história mundial, em vez de
serem indivíduos vivendo numa esfera exclusiva-
mente local (A ideologia alemã).

[…] a tendência para criar o mercado mundial
está dada diretamente no próprio conceito de
capital (Grundrisse).
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[…] o mercado mundial é o verdadeiro ser, a ver-
dadeira base e a atmosfera em que vive o modo
capitalista de produção (O capital, vol. 3).

Em lugar do antigo isolamento local e da auto-
suficiência das nações, desenvolvem-se, em todas
as direções, um intercâmbio e uma interdepen-
dência universais (O manifesto comunista).

[O capital] criou por todos os lados as mesmas
relações entre as classes da sociedade, destruindo
por isso o caráter particular das nacionalidades
[…]. A grande burguesia surge como uma classe
cujos interesses são os mesmos em todas as
nações e para a qual a nacionalidade deixa de
existir (A ideologia alemã).

Com o rápido aprimoramento de todos os meios
de produção, com as imensas facilidades dos
meios de comunicação, a burguesia arrasta todas
as nações, mesmo as mais bárbaras, para a civili-
zação […]. Força todas as nações a adotarem o
modo burguês de produção; força-as a adotarem
o que ela chama de civilização, isto é, a se tor-
narem burguesas. Em uma palavra, cria o mundo
à sua imagem (O manifesto comunista).

Capital é somente um outro nome para civiliza-
ção (Grundrisse).

Gramsci comunga desse recorte de leitura do
capitalismo, de sua arquitetônica moldura mundial,
mais do que nunca translúcida no cenário de sua
época de militância; e está atento aos movimentos
de reformatação dos patamares contemporâneos
de sociabilidade e de institucionalidade, mediados
pela crescente interseção e interpenetração entre o
local, o nacional e o mundial – por relações, estru-
turas e processos articulados em padrões e esca-
las dinamicamente superiores ao da era pré-
moderna. Seja em seus escritos de juventude,
como, em seqüência, nos Cadernos do cárcere,
três dimensões analíticas, a esse respeito, podem
ser destacadas, sugerindo uma releitura atenta de
seus conceitos e formulações: uma, de cunho
mais epistemológico; outra, de conteúdo históri-
co-sociológico; por fim, uma dimensão de nature-
za filosófico-política, voltada à análise das ten-
dências do devir na presente contemporaneidade.

Para Gramsci, o mundo havia se tornado
uma realidade empiricamente objetiva, dinamica-

mente perceptível, a revolucionar o locus da ob-
servação e o paradigma da compreensão dos fe-
nômenos hodiernos. A perspectiva da mundiali-
dade, imposta pela força dos acontecimentos,
provocara uma verdadeira ruptura epistemológica
em relação aos quadros teóricos de referência her-
dados do período pré-iluminista e, mesmo, do
naciocentrismo, pelo Iluminismo, engendrado. No
intuito de sintetizar o que fora tal “revolução cien-
tífica” para a sua geração, assim expressara-se En-
gels, poucos anos antes, em texto lapidar:

O mundo tornara-se, subitamente, quase dez
vezes maior; em vez do quadrante de um hemis-
fério, era o Globo inteiro que se apresentava ao
olhar pasmado dos europeus ocidentais, que se
apressaram a apoderar-se dos outros sete qua-
drantes. E com as velhas fronteiras estreitas de
sua pátria caíram também as barreiras milenárias
do modo de pensamento medieval estabelecido
(Engels, 1973, p. 117).

Representante dessa tradição marxista,
Gramsci, no segundo quartel do século XX, reavi-
vará o tema do “mundo” – dir-se-ia hoje, da
“sociedade global” – e potencializa-o a partir da
ótica de quem não mais vislumbrava apenas o
nascimento de uma sociedade que progressiva-
mente se mundializava, mas na condição de sujei-
to que já experimentava os primeiros efeitos con-
cretos e avassaladores desse processo. O mundo
tornara-se, definitivamente, uma realidade econô-
mica e social tout court; uma entidade sociológi-
ca sui generis:

Três anos de guerra [diz Gramsci] trouxeram mui-
tas modificações ao mundo. Mas esta é, talvez, a
maior de todas as modificações: três anos de guer-
ra tornaram sensível o mundo. Nós sentimos o
mundo; antes só o pensávamos. Sentíamos o nosso
pequeno mundo, éramos participantes das dores,
das esperanças, das vontades, dos interesses do
pequeno mundo no qual estávamos mergulhados
mais diretamente. Soldavamo-nos à coletividade
mais vasta só com um esforço de pensamento,
com um enorme esforço de abstração. Agora a sol-
dagem tornou-se mais íntima […]. A universalida-
de do pensamento concretizou-se, tende, pelo
menos, a concretizar-se. Alguma coisa desaba
necessariamente em nós e nos outros. Formou-se
um clima moral novo: tudo se move, tudo é instá-
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vel, fluido […]. E nasce o caos, a confusão das lín-
guas, e cruzam-se as propostas mais disparatadas
com as mais luminosas verdades. Expiamos assim
a nossa ligeireza de ontem, a nossa superficialida-
de de ontem. Desabituados a pensar, contentes
com a vida do dia-a-dia, encontramo-nos hoje
desarmados contra a tempestade. Tínhamos meca-
nizado a vida, tínhamo-nos mecanizado a nós pró-
prios […]. Maior é, pois, o dever atual de pôr uma
ordem em nós. O mundo aproximou-se de nós,
mecanicamente, por impulsos e forças que nos
eram estranhos (Gramsci, 1977a, p. 161).

Gramsci é testemunha das profundas transfor-
mações então em operação no contexto da civiliza-
ção burguesa e preanuncia o surgimento de estru-
turas econômicas e políticas do capital em geral, em
escala global, numa espécie de avant-première de
um filme que se projetaria algumas décadas depois.
Já em 1918 tematizava o significado da Liga das
Nações, uma das primeiras materializações institu-
cionais supranacionais de um sistema capitalista em
franca evolução em direção de um reordenamento
mais intenso e cada vez mais interdependente em
plano e escala mundiais. Assim argumenta em seu
artigo “A liga das nações”:

Para a burguesia, Liga das Nações quer dizer dis-
solução das relíquias políticas do feudalismo. A
economia burguesa, num primeiro momento, dis-
solveu as pequenas nacionalidades, os pequenos
grupos feudais; libertou os mercados internos de
todas as peias mercantis que embaraçavam o trá-
fico, que impediam que a produção se transfor-
masse e se expandisse. A economia burguesa sus-
citou, assim, as grandes nações modernas. Nos
países anglo-saxões, ultrapassou esta posição; a
prática liberal criou, no interno, maravilhosas
individualidades, energias seguras e aguerridas
para a luta e para a concorrência, descentralizou
os Estados, desburocratizou-os; a produção, não
insidiada continuamente por forças não econômi-
cas, desenvolveu-se com um respirar de amplitu-
de mundial, despejou nos mercados mundiais
montes de mercadorias e de riqueza. Continua a
operar; sente-se sufocada pela sobrevivência do
protecionismo em muitos mercados europeus e
do mundo [...]. Neste período de vida do mundo
lança a ideologia da Liga das Nações. Ela repre-
senta para a burguesia liberalista anglo-saxônica
a garantia política da atividade econômica de
amanhã e do ulterior desenvolvimento capitalista.

É a tentativa para adequar a política internacional
às necessidades das trocas internacionais [...]. É o
grande estado burguês supernacional que dissol-
veu as barreiras alfandegárias, que ampliou os
mercados, que ampliou o respirar da livre con-
corrência e que permite as grandes empresas, as
grandes concentrações capitalistas internacionais
(Gramsci, 1977b, pp. 188-189, grifos meus).

No século XX, na arena de um capitalismo
definitivamente mundializado, o local e o nacio-
nal – eis o salto dialético! – já estão subsumidos
a planos societários mais complexos, que pouco
a pouco vão moldando as formas de instituciona-
lidade, pelo sistema, requeridas, enquanto fases
múltiplas de combinações regionais, internacionais
e supranacionais se sucedem até que se formem as
condições de uma economia segundo um plano
mundial. Aliás, a configuração de uma estruturação
da economia mundial formada por blocos de
nações é uma tese que também está presente nos
Quaderni, formulação precursora de significativo
valor histórico e sociológico:

Os acordos políticos regionais poderiam tornar-se
acordos econômicos regionais, em virtude dos
quais a importação e a exportação “negociadas”
não se verificariam mais apenas entre dois Estados,
mas entre um grupo de Estados, eliminando muitos
inconvenientes não pequenos, evidentíssimos […].
Esta tendência política poderia ser a forma moder-
na de Zollverein, que levou ao Império germânico
federal, ou das tentativas de liga alfandegária entre
os Estados italianos antes de 1848, e, avançando
mais, do mercantilismo do século XVII. E poderia
tornar-se a etapa intermediária da “Pan-Europa’” de
Briand, na medida em que ela corresponde a uma
exigência das economias nacionais sem perderem o
caráter nacional. O mercado mundial, segundo esta
tendência, seria constituído de uma série de merca-
dos não mais nacionais, mas internacionais (interes-
tatais), que organizariam no seu interior certa esta-
bilidade das atividades econômicas essenciais e que
poderiam relacionar-se entre si à base do mesmo
sistema […]. São todas hipóteses ainda muito vagas,
mas que devem se levadas em conta ao estudar-se
o desenvolvimento das tendências acima referidas
(Gramsci, 1978, pp. 209-210).

Gramsci chama a atenção para o fato de
que, no plano mundial – isto é, na efetivação de
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uma sociabilidade definitivamente transnacionali-
zada (pelo capital) –, as instâncias de materializa-
ção e ordenamento societários compõem uma
totalidade contraditoriamente articulada, em que
as partes se condicionam reciprocamente e se
interdeterminam continuamente funções no inte-
rior de uma dinâmica em permanente transforma-
ção interativa entre “moléculas” e “organismos”.
Portanto, no plano da história, cada situação,
tomada na sua particularidade ou genericidade,
pode ser pensada como uma espécie de “bloco
histórico”, em que os momentos (e as formas) se
confundem recíproca, horizontal e verticalmente,
combinando-se e dividindo-se de maneira alter-
nada conforme cada conjuntura:

[…] é preciso levar em consideração que com as
relações internas de um Estado-nação se entrela-
çam as relações internacionais, criando novas
combinações originais e historicamente concretas.
Uma ideologia, nascida em um país mais desen-
volvido, difunde-se em países menos desenvolvi-
dos, incidindo no jogo local das combinações
(Idem, 1975a, vol. 3, Q. 13 (17), p. 1585).

É com base nessa premissa que Gramsci vai
esboçar uma série de questionamentos de inesti-
mável valor heurístico, que permitem evidenciar,
com rara clareza, o estágio de elaboração teórica
a que ele havia chegado a respeito das transfor-
mações operadas pela formação social capitalista
em escala mundial – e suas implicações de natu-
reza política:

Será ainda possível, no mundo moderno, a hege-
monia cultural de uma nação sobre as outras? Ou
já estará o mundo de tal modo unificado na sua
estrutura econômico-social, que um país, ainda
que podendo ter “cronologicamente” a iniciativa
de uma inovação, não pode, porém, conservar o
“monopólio político” e, portanto, servir-se de tal
monopólio como base de hegemonia? Qual o sig-
nificado que ainda pode ter hoje o nacionalismo?
Não será ele possível apenas como “imperialis-
mo” econômico-financeiro e não mais como “pri-
mado” civil ou hegemonia político-intelectual?
(Idem, Q. 13 (26), p. 1618, grifo meu).

Esse conjunto de perguntas, intimamente co-
nectadas, não apenas representa um amplo e prio-

ritário programa de pesquisa proposto pelo autor
(ao seu estilo, como tantos outros temas dessa for-
ma sugeridos ao longo de sua obra), como mapeia
os horizontes possíveis que havia alcançado em
suas elaborações teóricas, atento que era ao desen-
volvimento dos acontecimentos de seu tempo e às
possibilidades dos desdobramentos históricos po-
tencialmente presentes nesses fenômenos contem-
porâneos. De fato, o trecho destacado está prenhe
de revelações e potencializa, de forma condensada
e sintética, a percepção sociológica que Gramsci
tinha da dinâmica civilizatória do capitalismo, de
sua capacidade de expansão e transfiguração, da
historicidade de suas estruturas e da mobilidade de
sua institucionalidade. A passagem é ilustrativa e
oferece contornos propícios para se penetrar no
âmago do raciocínio gramsciano, em seu esforço
de deslindamento das novas formas de ordenação
e funcionamento do universo social burguês, então
em fase de rearticulações processuais/institucio-
nais/ societárias (em termos econômicos, políticos
e culturais) ampliadas em escala mundial.

O desenvolvimento do Estado-nacional, do
nacionalismo, da unificação social num plano su-
perior ao dos principados tradicionais, é momen-
to evolutivo, é desenvolvimento histórico, passa-
gem do simples ao complexo, avanço do processo
de universalização societária, amadurecimento
da genericidade humana, possibilidade da cons-
trução de outros níveis de consciência social
capazes de aproximar os homens entre si, de uni-
ficação da humanidade. Mesmo quando Gramsci
se volta para os problemas inerentes ao processo
político da unificação italiana, portanto para as
especificidades do contexto peninsular que apre-
sentava suas equações originais – esta a razão pri-
mordial, estratégica e politicamente urgente da
elaboração sistemática de sua teoria sobre a
“questão nacional” (e, no âmbito desta, a “ques-
tão meridional”) –, jamais perde de vista que toda
relação de hegemonia ultrapassa as fronteiras de
uma nação, envolvendo relações mais comple-
xas, de base mundializada:

Toda relação de hegemonia é necessariamente
uma relação pedagógica e se verifica não apenas
no interior de uma nação, entre as diversas for-
ças que a compõem, mas em todo o campo inter-
nacional e mundial, entre conjuntos de civiliza-
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ções nacionais e continentais (Idem, vol. 2, Q. 10
(44), p. 1331, grifos meus).

Tal formulação aponta para a necessidade de
uma apropriação mais rica do conceito de hegemo-
nia, o qual, embora não tenha sido desenvolvido
suficientemente por Gramsci na análise das relações
internacionais – como fora no caso nacional –, apre-
senta-se como categoria de potencial heurístico
atualíssimo e disponível para incursões teóricas
arrojadas no deslindamento das novas formas de
exercício do poder em escala mundial. Não é ao
acaso que, na passagem dos Quaderni em que se
refere ao Estado como “organismo próprio de um
grupo, destinado a criar as condições favoráveis à
expansão máxima desse grupo […] [e de] desenvol-
vimento de todas as energias ‘nacionais’”, Gramsci
aspeia o termo “nacionais”, ao se referir às energias
movimentadas pela ação estatal na busca de conso-
lidação do projeto hegemônico. A adjetivação
encontra sua decifração mais refinada se prossegui-
mos a leitura do argumento iniciado: “[…] É ainda
necessário levar em consideração que, com essas
relações internas, a um Estado-nação se entrelaçam
relações internacionais, criando novas combinações
originais e historicamente concretas” (Idem, vol. 3,
Q. 13 (17), pp. 1584-1585, grifos meus).

Gramsci está atento às transformações do
capitalismo (seus surtos de mundialização) – e cer-
tamente tem presente os novos questionamentos
lançados pela teoria leninista do imperialismo – ao
apontar as modificações na natureza das relações
internacionais, seja no campo da economia, da
política, seja, num sentido amplo, da cultura. As
novas relações internacionais de força transitam
circuitos que, mais do que extrapolam, condicio-
nam a instância “nacional”, criando um campo iné-
dito de interatividade, de formas organizativas, de
relações econômicas, de efetividade do exercício
do poder, de institucionalidade estatal, de reelabo-
rações simbólicas, de linguagem, de visões de
mundo, em suma, de realização da hegemonia. É
somente dentro dessa problemática mais geral –
como argüi Spinella:

[…] válida para toda uma fase histórica e para
todos os países capitalistas, [que] se determinam
também numerosas particularidades nacionais […]
seja em nível das forças produtivas, como das

relações de produção, [seja], por último, à realida-
de complexa e variada das instituições e da cultu-
ra (1977, p. 13).

A delimitação, assim, do que passa então a
ser concebido como “nacional” ou “internacio-
nal”, “local” ou “mundial”, “oriente” ou “ocidente”
ganha conotações de cunho muito mais metodo-
lógico (categorias como ferramentas de análise)
do que propriamente de clivagem histórico-geo-
gráfica; conceitos que, quando analisados, de-
monstram ser “nada mais que uma ‘construção’
convencional, isto é, ‘histórico-cultural’”. Uma
ilustração dessa penetração transversal entre
internacional e nacional, redefinindo combina-
ções originais nos diversos níveis de instituciona-
lidade, é dada ainda por Gramsci quando analisa
possíveis transformações nas estruturas e nas fun-
ções partidárias no âmbito de situações que
envolvem circuitos mais complexos de relações
de poder, como aqueles perpassados por interes-
ses supranacionais:

Quanto mais a vida econômica imediata de uma
nação está subordinada às relações internacionais,
tanto mais um determinado partido representa
esta situação e a explora para impedir o predomí-
nio dos partidos adversários [...]. Desta série de
fatos se pode concluir que, freqüentemente, o
assim denominado “partido estrangeiro” não é
propriamente aquele que como tal é vulgarmente
indicado, mas exatamente o partido mais nacio-
nalista, o qual, em realidade, mais do que repre-
sentar as forças vitais do próprio país, representa
a subordinação e o servilismo econômico às
nações ou a um grupo de nações hegemônicas
(Gramsci, 1975a, vol. 3, Q. 13 (2), pp. 1512-1513).

Aqui, mais uma vez, mesmo trabalhando no
interior da esfera conceitual das nacionalidades,
Gramsci, mais do que atenua, subordina as fron-
teiras aparentes que tradicionalmente reduziram,
a uma simples lógica “cartográfica”, o significado
de “nacional” e “estrangeiro”, contrapondo que,
diferente e substancialmente, são os interesses de
classe – entendidos como conjunto de articula-
ções que recobrem um universo de interesses
supranacionais e despatriados – o compasso que
demarca o mapeamento do terreno político, a
“técnica” de classificação do loteamento do real.
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Para Gramsci, as contradições a mover indi-
víduos e estruturas já se apresentavam de tal or-
dem espraiadas e condensadas em circuitos su-
pranacionais (e não apenas no contexto europeu)
que os aparentemente localizados acontecimentos
passavam a ser irremediavelmente mediados por
níveis sempre mais complexos de causalidades,
transversalmente incidentes, sistemicamente sub-
sumidos. Tal constatação lhe conduzira a concluir,
à época, que a revolução (comunista) passara a
ser uma necessidade na Itália mais por motivos
internacionais do que por aqueles inerentes ao
processo de desenvolvimento do aparelho de pro-
dução nacional (cf. Gramsci, 1977c, p. 66).

Os reformistas e todo o bando dos oportunistas
[argüi] têm razão quando dizem que na Itália não
existem as condições objetivas da revolução: têm
razão porque falam e pensam como nacionalistas,
porque concebem a Itália como um organismo
independente do resto do mundo e concebem o
capitalismo italiano como fenômeno puramente
italiano. Não concebem o internacionalismo co-
mo realidade vivente e operante na história, tanto
do capitalismo como do proletariado […] [e] a
realidade italiana como inserida num sistema in-
ternacional, como dependente deste Sistema
(Idem, ibidem).

Tal é o caráter (e a razão de ser) da Interna-
cional, nas suas várias versões. Há muito, pelo
menos desde o século XIX, o raio “nacional” refe-
rencial da ordem econômica e política já vinha
sendo suplantado pelo diâmetro-mundo. A mesma
burguesia que suscitou as grandes nações moder-
nas, num dado momento do processo de mercan-
tilização de todas as coisas e da constituição da
civilização da mais-valia, ultrapassou esta posição
e desenvolveu-se com um respirar de amplitude
mundial, estádio do qual, portanto, “o proletariado,
educado no socialismo, começará a sua história”,
herdando das condições objetivas criadas “o
impulso para alcançar aquela maturidade econô-
mica que, segundo Marx, é a condição necessária
para o coletivismo” (Idem, 1977d, p. 164).

É nessa perspectiva que a luta revolucioná-
ria é concebida como uma

[…] luta pela objetividade (para libertar-se das
ideologias parciais e falazes) e esta luta é a própria

luta pela unificação cultural do gênero humano.
[Pois] aquilo que os idealistas denominam de
“espírito” não é um ponto de partida, mas de che-
gada, o conjunto das superestruturas em devenir
em direção à unificação concreta e objetivamente
universal (Idem, 1975a, vol. 2, Q. 11 (17), p. 1416).

Tal é o sentido gramsciano da revolução
proletária, pensada como revolução máxima; e
do por que do movimento político “nacional” ter
de ser uma expressão do movimento internacio-
nal – razão, por sinal, das críticas radicais do mar-
xista italiano ao Partido Socialista de seu país (o
PSI), na conjuntura do ano de 1920:

O partido esteve ausente do movimento
internacional. A luta de classes está assumindo em
todos os países do Mundo formas gigantescas; os
proletários são impulsionados, por toda a parte, a
renovar os métodos de luta e, freqüentemente,
como na Alemanha depois do golpe de força mili-
tarista, a sublevarem-se com as armas na mão. O
partido não procura explicar ao povo trabalhador
italiano estes acontecimentos, justifica-os à luz da
concepção da Internacional Comunista, não pro-
cura desenvolver toda uma ação educativa desti-
nada a tornar consciente o povo trabalhador ita-
liano desta verdade: que a revolução proletária é
fenômeno mundial e que cada um dos aconteci-
mentos deve ser julgado num quadro mundial
(Idem, 1977e, p. 133, grifos meus).

A sociedade, como o homem – formulara
Gramsci nos idos de 1918 –, “é sempre e apenas
uma unidade histórica e ideal que se desenvolve
negando-se e superando-se continuamente”
(Idem, 1982, p. 644). Na dialética desse devir, a
unificação do mundo, objetiva e concreta, torna-se
condição para a unidade futura do gênero huma-
no, o pressuposto material que viabiliza o reen-
contro, num patamar superior, do indivíduo com a
coletividade. O capitalismo, como formação social
historicamente mais evoluída (e resultado monu-
mental do trabalho acumulado), é a ponta avan-
çada de todo esse processo civilizatório, cujo
ethos, porém, referente à fase de sua acumulação
ampliada, “só se afirmará [completamente] –
como formula Oliveiros Ferreira – quando os indi-
víduos, pela trama das relações sociais, se afasta-
rem da natureza e identificarem seu espaço social
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com o espaço econômico planetário do modo de
produção” (Ferreira, 1986, p. 85). Somente então
estarão criadas as bases à emergência de uma
nova subjetividade que, finalmente, perseguirá a
cidadania mundial.

Da mesma forma que Renan se empenhava,
ao final do século XIX, em traduzir a singularidade
histórica do fenômeno nacional – por ele denomi-
nado “modernas autonomias européias” – que,
como configuração sócio-político-institucional,
apenas começava a moldar-se de forma mais sóli-
da no mundo europeu – arcabouço de originais
mecanismos de solidariedade e institucionalidade
desconhecidos da era pré-moderna (Renan, 1983)
–, Gramsci teoriza sobre o mundo de sua contem-
poraneidade (quarenta anos depois de Renan) cha-
mando a atenção para a internacionalização das
relações econômicas, políticas e culturais então em
curso, fundantes de um novo patamar de sociabili-
dade, de relações de poder e de subjetividade, ao
qual as nacionalidades – sem desaparecer – pas-
sam a estar subsumidas e condicionadas. O senti-
do de internacionalização é tomado no seu signi-
ficado processual, como movimento histórico que
lança as bases de uma mundialidade societária
emergente, com suas estruturas e superestruturas
supranacionais, no interior da qual as nações pas-
sam a representar condensações particulares das
contradições mais complexas da civiltà planetária.
Tal qual Marx (e Lênin), Gramsci percebe o capi-
talismo como momento de desenvolvimento de
uma civilização mundial, que deverá ser completa-
do pelas realizações da revolução proletária (nas
suas várias formas e vias), que ele acreditava estar
em andamento. Por isso é que “a forma superior
da civilização capitalista […] desemboca na forma
da sociedade coletivista, na qual a ilusão se torna-
rá factibilidade” (Gramsci, 1975b, pp. 323-324).

Essa perspectiva de universalização histórica
da cultura humana (que não pode ser mecânica e
stalinianamente dividida entre “cultura burguesa”
e “cultura operária”) – e que encontra na idade
burguesa os fundamentos ontológicos de sua obje-
tivação em um nível de efetividade que se torna
praticamente “irrenunciável”1 – fornece o ângulo
estratégico a partir do qual Cerroni irá defender a
existência, nos Quaderni, de uma “teoria geral da
cultura” (Cerroni, 1978) e, em conseqüência, o im-
perativo da universalização (leia-se: mundializa-

ção) da política. A observação é justa quando se
leva em consideração que a idéia de história, em
Gramsci, coincide com a de processo civilizatório,
ou seja, com a de desenvolvimento progressivo e
tendencialmente universalizante dos padrões de
sociabilidade humana, neles incluídas não somen-
te a morfologia da vida econômica e política de
uma formação social, mas também as representa-
ções coletivas (culturais) e suas várias expressões
filosóficas, científicas, literárias e artísticas. Apenas
sob tal espectro de leitura do real é que se pode
entender a solução dada por Gramsci à sua pró-
pria questão do “por que também os marxistas ofi-
ciais ‘combinaram’ o marxismo com uma filosofia
não-marxista”.2

O mundo, como tal, é definitivamente um
fato sociológico. É um novo “teorema” a operar
sínteses distintas daquelas emergidas no início do
movimento de expansão da sociedade mercantil
burguesa, ainda hoje presentes nos múltiplos e
sutis contrabandos teóricos naciocêntricos. São
novos os códigos de interatividade a gestar, em
proporções dinâmicas mais ampliadas – dada a
interconexão mais complexa do mercado e das
culturas –, inéditas equações para o sentido de
“local”, “nacional” e “internacional”, em perma-
nente reterritorialização (lógica e histórica), da
mesma forma que para os parâmetros cartográfi-
cos da política, seus fundamentos e desenhos ins-
titucionais.

O debate atual sobre “globalização” envolve,
no limite, uma disputa pela hegemonia mundial.
Uma verdadeira “guerra de posição”. Desafia a for-
mulação de um paradigma teórico que informe e
forme gerações, presentes e futuras, sobre uma
idéia de mundo; mundo que estão, empiricamen-
te, herdando e que são desafiados a dar continui-
dade. Sinaliza, portanto, um embate cultural mais
amplo pela internalização de uma visão de mundo,
pela criação de um receptáculo ideológico que
molde mentalidades, pela capacidade de dirigir
utopias e destinos, apontando e convencendo ora
que a história “chegou ao fim” (e que as democra-
cias liberais e a sociedade de mercado encarnam o
estádio terminal do devir histórico), ora que ela
apenas inicia um novo capítulo do desenvolvi-
mento humano, pleno de possibilidades, capaz de
oferecer, potencialmente, “a solução ao conflito
entre homem e natureza, entre homem e homem
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[…] entre existência e essência, entre objetivação e
auto-afirmação, entre liberdade e determinismo,
entre indivíduo e espécie” (Fromm, 1979, p. 70).

Nesse inédito e planetário campo de guerra,
um olhar pelo retrovisor à tradição herdada dos
clássicos se torna um imperativo categórico ante
o desafio – inadiável – da elaboração de um novo
teorema da política. Daí a atualidade de Gramsci.

Notas

1 A criação de uma definitiva “ordem geral cosmo-
polita” kantiana.

2 “O marxismo – diz Gramsci – tinha duas tarefas:
combater as ideologias modernas na sua forma
mais refinada e esclarecer as massas populares,
cuja cultura era medieval […]. Por razões ‘didáti-
cas’, o marxismo confundiu-se com uma forma de
cultura um pouco superior à mentalidade popular,
inadequada para combater as outras ideologias das
classes cultas, ao passo que o marxismo originário
era justamente a superação da mais elevada mani-
festação cultural do seu tempo, a filosofia clássica
alemã” (cf. Gramsci, 1975a, vol. 1, Q. 4 (3), pp.
422-423).
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